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RESUMO
CONTEXTO: Em Portugal, o Regulamento n.º 129/2011 refere que os enfermeiros especialistas em Enfermagem de Saúde 
Mental têm a competência para prestar cuidados de âmbito psicoterapêutico. Porém, não existe uma de!nição operacional do 
termo “intervenção psicoterapêutica” nem existe qualquer modelo de intervenção psicoterapêutica criado por enfermeiros e/
ou baseado no conhecimento de Enfermagem. Tal facto di!culta a a!rmação do enfermeiro especialista em Enfermagem de 
Saúde Mental e Psiquiátrica (ESMP) como um pro!ssional com conhecimentos e competências para a prestação de cuidados de 
âmbito psicoterapêutico.
OBJETIVOS E METODOLOGIA: De modo a compreender o que pode ser feito, em Portugal, para promover e advogar pela 
realização efetiva de intervenções psicoterapêuticas, enquanto intervenção autónoma de Enfermagem, por parte dos enfer-
meiros especialistas em ESMP, foi elaborado o presente artigo teórico. Assim, procedeu-se a uma revisão da literatura sobre o 
tema e à análise do mesmo como forma de procurar encontrar uma proposta de solução para o problema identi!cado.
RESULTADOS E CONCLUSÃO: O desenvolvimento e avaliação de um modelo de intervenção psicoterapêutica em Enferma-
gem parece ser uma possível solução para permitir que os enfermeiros especialistas em ESMP realizem, efetivamente, interven-
ções psicoterapêuticas enquanto intervenção autónoma de Enfermagem. Na sua base terá que estar presente, necessariamente, 
conhecimento de Enfermagem (desenvolvido por enfermeiros), como forma de consolidar a vertente autónoma do modelo de 
intervenção a criar, devendo este dar resposta a diagnósticos de Enfermagem e não a diagnósticos médicos.
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ABSTRACT
“!e psychotherapeutic intervention in mental health nursing: 
Concepts and challenges” 
BACKGROUND: In Portugal, Regulation No 129/2011 states that nurses 
specialized in Mental Health Nursing have the competence to provide 
psychotherapeutic care. However, there is no operational de!nition of the 
term “psychotherapeutic intervention” nor any model of psychotherapeu-
tic intervention created by nurses and/or based on nursing knowledge. 
"is fact makes the assertion of nurses specialized in Mental Health and 
Psychiatric Nursing (MHPN) as a professional with knowledge and skills 
to provide psychotherapeutic care more di#cult.
AIM AND METHODS: In order to understand what can be done in Por-
tugal to promote and advocate for the execution of psychotherapeutic in-
terventions, by nurses specialized in MHPN, as an autonomous nursing 
intervention, we have decided to prepare this theoretical paper. "us, we 
have proceeded to a literature review about the subject and its analysis as a 
way to !nd a possible solution for the identi!ed problem.
RESULTS AND CONCLUSION: "e development and evaluation of a 
psychotherapeutic intervention model in nursing seems to be a possible 
solution to allow nurses specialized in MHPN to carry out psychothera-
peutic interventions as autonomous nursing interventions. "e model 
must be based, necessarily, on nursing knowledge (developed by nurses) 
as a way to consolidate the autonomous aspect of the intervention model, 
which must respond to nursing diagnoses and not to medical diagnosis.
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RESUMEN
“La intervención psicoterapéutica en enfermería de salud mental: 
Conceptos y desafíos”
CONTEXTO: En Portugal, el Reglamento n.º 129/2011 establece que los 
enfermeros especialistas en Enfermería de Salud Mental son competentes 
para prestar cuidados de ámbito psicoterapéutico. Sin embargo, no existe 
una de!nición operacional del término “intervención psicoterapéutica” 
ni hay ningún modelo de intervención psicoterapéutica creado por en-
fermeros y/o basado en el conocimiento de Enfermería. Este hecho di!-
culta la a!rmación de los enfermeros especialistas en Enfermería de Salud 
Mental y Psiquiátrica (ESMP) como profesionales con conocimientos y 
competencias para prestar cuidados de ámbito psicoterapéutico.
OBJETIVOS Y MÉTODOS: Con el objetivo de comprender lo que se pu-
ede hacer en Portugal para promover y abogar por la realización de inter-
venciones psicoterapéuticas, mientras intervención autónoma de Enfer-
mería, por parte de los enfermeros especialistas en ESMP, se ha preparado 
este artículo teórico. Así, se ha procedido a una revisión de la literatura 
sobre el tema y a la análisis de lo mismo como una forma de intentar en-
contrar una propuesta de solución para el problema identi!cado.
RESULTADOS Y CONCLUSION: El desarrollo y evaluación de un 
modelo de intervención psicoterapéutica en Enfermería parece ser una 
posible solución para permitir que los enfermeros especialistas en ESMP 
ejecuten, efectivamente, intervenciones psicoterapéuticas mientras inter-
venciones autónomas de Enfermería. En la base del modelo tendrá que es-
tar presente, necesariamente, conocimiento de Enfermería (desarrollado 
por enfermeros), como una forma de consolidar el carácter independiente 
del modelo de intervención, que debe dar respuesta a los diagnósticos de 
Enfermería y no a los diagnósticos médicos.
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INTRODUÇÃO

A intervenção psicoterapêutica pode ser de!nida, de 
acordo com aquela que é, para a American Psychologi-
cal Association, a mais consistente de!nição do con-
ceito, como “the informed and intentional application 
of clinical methods and interpersonal stances derived 
from established psychological principles for the pur-
pose of assisting people to modify their behaviors, cog-
nitions, emotions, and/or other personal characteristics 
in directions that the participants deem desirable” (Nor-
cross in Zeig & Munion, 1990, p. 218-220). Apesar desta 
de!nição parecer apontar, sobretudo, para a Psicologia, 
dada a referência realizada aos “psychological prin-
ciples”, existe em Portugal um Regulamento que refere, 
tacitamente, que o enfermeiro especialista em Enfer-
magem de Saúde Mental tem a competência de prestar 
“cuidados de âmbito psicoterapêutico, socioterapêutico, 
psicossocial e psicoeducacional” (Regulamento n. º 
129/2011, p. 8672).
É precisamente a partir deste facto que foi sentida a ne-
cessidade de elaborar o presente artigo, sendo que este 
procura oferecer uma análise teórica acerca da realiza-
ção de intervenções psicoterapêuticas por parte dos 
enfermeiros especialistas em Enfermagem de Saúde 
Mental e Psiquiatria (ESMP). Portanto, procurar-se-á 
apresentar alguns dados relativos a esta temática e com-
preender os desa!os que ainda subsistem, em Portugal, 
para a realização efetiva de intervenções psicoterapêu-
ticas por parte dos enfermeiros especialistas em ESMP, 
visando dar resposta à seguinte questão de partida: o 
que pode ser feito, em Portugal, para promover e advo-
gar pela realização efetiva de intervenções psicoterapêu-
ticas, enquanto intervenção autónoma de Enfermagem, 
por parte dos enfermeiros especialistas em ESMP?
Analisando a situação atual, veri!ca-se que apesar de 
o Regulamento acima citado, publicado em Diário da 
República, referir a possibilidade de os enfermeiros pre-
starem cuidados de âmbito psicoterapêutico, podendo 
daí depreender-se que têm a competência de realizar in-
tervenções psicoterapêuticas junto das pessoas que apre-
sentem essa necessidade (mediante avaliação prévia), 
não foi encontrado na literatura consultada qualquer 
modelo de intervenção psicoterapêutica desenvolvido 
por enfermeiros e para enfermeiros, embora fosse pos-
sível veri!car a existência de dois modelos de cuidados 
criados por enfermeiros (Barker & Buchanan-Barker, 
2005; Wheeler, 2011). No entanto, estes parecem tratar-
se mais de modelos orientadores do “cuidar” em ESMP 
do que, propriamente, de modelos de operacionalização 
da realização de intervenções psicoterapêuticas.

Na base da elaboração deste artigo foi assumida a con-
cetualização de Enfermagem a partir da conjugação 
de três diferentes de!nições: como o “study of caring 
in the human health experience” (Newman, Sime, & 
Corcoran-Perry, 1991, p. 3); como “facilitating transi-
tions to enhance a sense of well-being” (Meleis & Tran-
genstein, 1994, p. 257); e como “a health care discipline 
and healing profession, both an art and science, which 
facilitates and empowers human beings in envisioning 
and ful!lling health and healing in living and dying 
through the development, re!nement and application 
of nursing knowledge for practice” (Roy, 1984, p. E33), 
sendo de!nido “facilitating humanization, meaning, 
choice, quality of life and healing in living and dying” 
(Roy, 1984, p. E33) como o foco central uni!cador da 
disciplina de Enfermagem. Dentro desta concetualiza-
ção de Enfermagem, o papel do enfermeiro especialista 
em ESMP parece estar, de acordo com Peplau (1991), 
centrado na qualidade da relação interpessoal entre o 
enfermeiro e o cliente, sendo que essa mesma relação 
atravessa quatro estádios de desenvolvimento: fase de 
orientação; fase de identi!cação; fase de exploração; 
fase de resolução.
A interligação entre os conceitos acima de!nidos pa-
rece essencial para se compreender a pertinência e a im-
portância da realização de intervenções psicoterapêuti-
cas por parte dos enfermeiros especialistas em ESMP. 
Assim, e tendo por base a de!nição concetual apresen-
tada, o capítulo seguinte será dedicado a apresentar uma 
contextualização teórica para a(s) possível/possíveis 
resposta(s) a dar à questão de partida apresentada. 

REVISÃO DA LITERATURA

Em Portugal, considera-se que as intervenções autóno-
mas de Enfermagem são “as acções realizadas pelos 
enfermeiros, sob a sua única e exclusiva iniciativa e 
responsabilidade, de acordo com as respectivas quali-
!cações pro!ssionais, seja na prestação de cuidados, na 
gestão, no ensino, na formação ou na assessoria, com os 
contributos na investigação em enfermagem” (Decreto-
Lei n.º 161/96, p. 2961). Analisando esta frase, presente 
em Diário da República, pode considerar-se que uma 
intervenção de Enfermagem apenas se assume verda-
deiramente como “autónoma” quando, na sua base, está 
a realização de investigação em Enfermagem.
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No caso das intervenções psicoterapêuticas potencial-
mente realizáveis por enfermeiros, descritas na Clas-
si!cação das Intervenções de Enfermagem, como são 
exemplos a reestruturação cognitiva e a modi!cação 
do comportamento (Bulechek, Butcher, & Dochter-
man, 2010), veri!cam-se dois aspetos importantes: a) 
não foi encontrado na literatura qualquer modelo de in-
tervenção que permita operacionalizar, de forma siste-
matizada, estas intervenções psicoterapêuticas; b) em 
ambos os casos, os conhecimentos que estão na base da 
realização deste tipo de intervenções são do âmbito da 
Psicologia e/ou da Psiquiatria, não tendo sido encon-
trada na literatura qualquer investigação em Enferma-
gem que suporte as intervenções psicoterapêuticas su-
pracitadas. Apesar disso, foi possível encontrar alguma 
investigação em Enfermagem (e.g., Newbold, 1996) em 
que foram utilizadas as técnicas de reestruturação cog-
nitiva e/ou de modi!cação do comportamento, porém, 
sempre numa lógica de avaliação da sua efetividade em 
casos concretos e utilizando a reestruturação cognitiva 
e a modi!cação do comportamento sem evidência con-
creta da sua metodologia de operacionalização e tendo 
como base, sobretudo, os princípios gerais da Terapia 
Cognitiva (Beck & Alford, 2009) e da Terapia Compor-
tamental (Skinner, Solomon, & Lindsley, 1953).
Na prática clínica, em Portugal, veri!ca-se que a real-
ização de intervenções psicoterapêuticas por parte dos 
enfermeiros especialistas em ESMP se apresenta algo 
aquém do que seria expectável e daquelas que são as 
reais necessidades em cuidados das pessoas, embora 
esta a!rmação careça de evidência cientí!ca que pos-
sibilite a sua exploração. Ainda assim, parece haver 
alguma relação entre este aparente dé!ce e o facto de 
os enfermeiros não se sentirem seguros na realização 
de intervenções psicoterapêuticas, dada a ausência de 
modelos que permitam a sua clara operacionalização, 
à exceção de alguns casos, como as técnicas de relaxa-
mento, cujas metodologias de operacionalização estão 
claramente de!nidas (Payne, 2002).
A somar a esta realidade, veri!ca-se que os enfermeiros 
que procurem incrementar os seus conhecimentos e 
competências para a realização de intervenções psi-
coterapêuticas, por exemplo, através da realização de 
formação em Psicoterapia numa sociedade cientí!ca 
com oferta formativa na área, nem sempre conseguem 
aceder ao curso que desejariam realizar ou, noutros ca-
sos, conseguem aceder aos cursos mas não nas mesmas 
condições disponibilizadas a pro!ssionais de saúde de 
áreas a!ns. 

Assim, a título de exemplo, na Sociedade Portuguesa de 
Psicoterapias Breves (2012), o acesso ao Curso de Psi-
coterapeutas está apenas disponível, de forma direta, a 
quem tiver realizado uma Licenciatura de cinco anos 
ou Mestrado Integrado em Psicologia com área de Cur-
so e estágio na área de Psicologia Clínica (portanto, a 
psicólogos clínicos), e a licenciados em Medicina com 
especialidade em Psiquiatria ou Pedopsiquiatria (por-
tanto, a médicos psiquiatras ou pedopsiquiatras). No 
caso dos enfermeiros especialistas em ESMP que quei-
ram realizar o Curso de Psicoterapeutas, estes necessi-
tam, previamente, de realizar o Curso de Técnicos de 
Aconselhamento (com uma duração de dois anos) e, 
posteriormente, ingressar no Curso de Psicoterapeutas 
(com uma duração de cinco anos), totalizando sete anos 
de formação na área de estudo.
Internacionalmente, as perspetivas apontam para a im-
portância da realização de intervenções psicoterapêuti-
cas por parte dos enfermeiros. 
Assim, de acordo com um “position document” da 
Horatio: European Psychiatric Nurses (2012), assinado 
por Martin Ward, devem ser evitados os monopólios 
pro!ssionais no que concerne à prestação de cuidados 
de âmbito psicoterapêutico, sendo que: 
a) os enfermeiros especialistas em ESMP, devidamente 
formados, devem ser incorporados nos serviços de 
Saúde Mental, especialmente naqueles em que existam 
patologias mentais signi!cativas e complexas que re-
queiram uma abordagem combinada de âmbito psico-
terapêutico e psicofarmacológico; 
b) os enfermeiros que não realizem Psicoterapias mas 
que apoiem as pessoas que são alvo das mesmas, devem 
ser formados de modo a complementar o trabalho do 
psicoterapeuta.
Para dar resposta às di!culdades supracitadas, parece 
essencial a criação de um modelo de intervenção psi-
coterapêutica em Enfermagem. Na pesquisa realizada 
foi possível encontrar dois modelos, “"e Tidal Model” 
(Barker & Buchanan-Barker, 2005) e “"e Relationship-
Based Model for Psychiatric Nursing Practice” (Wheel-
er, 2011) que, ainda assim, parecem assumir-se mais 
como modelos orientadores do “cuidar” em ESMP do 
que como modelos de operacionalização da intervenção 
psicoterapêutica em Enfermagem. 
No primeiro caso, trata-se de uma abordagem !losó!ca 
à descoberta da Saúde Mental e de uma abordagem ao 
recovery não se tratando, contudo, de um sistema rígi-
do, facto que lhe retira alguma facilidade de operacio-
nalização. 
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Quanto ao segundo modelo referido, este trata-se de 
uma síntese de investigação e de teoria nas áreas da neu-
robiologia, ligação, desenvolvimento infantil e trauma 
tratando-se, portanto de um modelo que, com base nos 
metaparadigmas da Enfermagem e na assunção da im-
portância da relação terapêutica, assenta numa interpre-
tação psicodinâmica e biopsicológica da patologia men-
tal e norteia as opções psicoterapêuticas que podem ser 
tomadas para dar resposta à situação da pessoa doente. 
No entanto, trata-se de um modelo que orienta o “cui-
dar” mas não a intervenção psicoterapêutica, visto que 
sugere estratégias de intervenção de acordo com o con-
texto patológico, mas não operacionaliza essas mesmas 
estratégias de intervenção. Com base na contextual-
ização teórica (e empírica) apresentada, parece existir 
a necessidade de desenvolver e avaliar um modelo de 
intervenção psicoterapêutica em Enfermagem, como 
forma de permitir a realização efetiva de intervenções 
psicoterapêuticas, enquanto intervenção autónoma de 
Enfermagem, por parte dos enfermeiros especialistas 
em ESMP. 
Assim, o capítulo seguinte destinar-se-á a aprofundar 
esta possível solução para dar resposta à questão de par-
tida inicialmente formulada.

ANÁLISE

Tendo em linha de conta os factos apresentados no 
capítulo anterior, o desenvolvimento e avaliação de um 
modelo de intervenção psicoterapêutica em Enferma-
gem parece ser uma possível solução para permitir que 
os enfermeiros especialistas em ESMP realizem, efetiva-
mente, intervenções psicoterapêuticas enquanto inter-
venção autónoma de Enfermagem. 
Na base deste modelo de intervenção terá, necessaria-
mente, que estar presente conhecimento de Enferma-
gem (desenvolvido por enfermeiros), como forma de 
consolidar a vertente autónoma do modelo de interven-
ção a criar. Assim, considera-se que como pilar do mod-
elo deverá estar a relação de ajuda pro!ssional em En-
fermagem, matéria amplamente trabalhada por teóricos 
da disciplina (Chalifour, 2008; Lazure, 1994; Phaneuf, 
2005). 
Porém, e seguindo a perspetiva de Chalifour (2008), a 
relação de ajuda pro!ssional deve ser considerada como 
uma atitude subjacente à realização de qualquer inter-
venção de âmbito psicoterapêutico, e não como uma es-
tratégia terapêutica per si.

Considerando que, ao longo do tempo, tem havido 
uma tendência para a convergência das abordagens 
psicoterapêuticas (e.g., atualmente a Terapia Cognitiva 
e a Terapia Comportamental têm vindo a ser “substi-
tuídas” por uma abordagem mais inclusiva – a Terapia 
Cognitivo-Comportamental), o modelo de intervenção 
psicoterapêutica a desenvolver deverá ser tão inclusivo 
quanto possível, tanto ao nível da intervenção como ao 
nível dos contextos, sendo crucial a sua aplicabilidade 
nos contextos tradicionais da prática clínica. Ao nível 
do potencial terapêutico, não se espera que o modelo 
permita dar resposta direta a diagnósticos médicos, mas 
sim a diagnósticos de Enfermagem a de!nir (elabora-
dos de acordo com a linguagem classi!cada da Classi-
!cação Internacional para a Prática de Enfermagem®), 
embora seja possível que, consequentemente, haja tam-
bém ganhos ao nível dos diagnósticos médicos. Desta 
forma, poderá tornar-se possível obter indicadores de 
resultado em Enfermagem mais positivos, em particular 
ao nível das “Modi!cações positivas no estado dos di-
agnósticos de enfermagem (reais)” (Ordem dos Enfer-
meiros, 2007), sendo este facto de extrema importância 
considerando o momento atual, em que o Ministério da 
Saúde do Governo de Portugal tem vindo a considerar 
os indicadores em Saúde como uma prioridade estraté-
gica para o futuro do Serviço Nacional de Saúde.
Os principais objetivos do desenvolvimento de um 
modelo de intervenção psicoterapêutica em Enferma-
gem são, portanto, os seguintes: estabelecer a operacio-
nalização de uma metodologia de intervenção comum, 
assente na relação de ajuda pro!ssional; uniformizar a 
linguagem a utilizar nas diferentes intervenções psico-
terapêuticas; clari!car a especi!cidade da intervenção 
psicoterapêutica em Enfermagem; estimular o desen-
volvimento de modelos de intervenção psicoterapêutica 
em Enfermagem; contribuir para a melhoria das respos-
tas de âmbito psicoterapêutico em Saúde. Assim, o mod-
elo de intervenção psicoterapêutica em Enfermagem 
a desenvolver deverá obedecer aos seguintes critérios: 
a) ser su!cientemente abrangente para ser aplicado em 
diferentes settings; b) ser consistente com os modelos já 
existentes, mas não dependente de nenhum modelo em 
especí!co; c) ser sensível às diferentes necessidades das 
pessoas, ou seja, dar resposta a um número considerável 
de diagnósticos de Enfermagem; d) ter como matriz a 
relação de ajuda pro!ssional, e por “veículo” de ação a 
relação terapêutica.
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Finalmente, importa clari!car que o modelo de inter-
venção psicoterapêutica a desenvolver deve comportar 
dois níveis. O primeiro nível deverá consistir numa ár-
vore de decisão que permita aos enfermeiros especial-
istas em ESMP decidir, de acordo com as necessidades 
apresentadas pelo cliente, sobre qual a melhor aborda-
gem psicoterapêutica a adotar, devendo haver duas op-
ções de intervenção possíveis: a) baseada na Psicotera-
pia Psicodinâmica, caso o problema da pessoa esteja nos 
processos mentais inconscientes; b) baseada na Terapia 
Cognitivo-Comportamental, caso o problema da pes-
soa resida na disfuncionalidade dos seus pensamentos, 
emoções e/ou comportamentos. O segundo nível de-
verá consistir numa forma clara de operacionalização 
destas duas tipologias de intervenção psicoterapêutica 
em Enfermagem.

CONCLUSÃO

Em Portugal, urge criar condições para que os enfer-
meiros especialistas em ESMP possam realizar, efetiva-
mente, intervenções psicoterapêuticas, assumindo-se 
estas como intervenções autónomas de Enfermagem, 
com um corpo de conhecimento próprio (ainda que 
apoiado noutras disciplinas cientí!cas), e com uma 
metodologia de operacionalização bem sistematizada. 
Nesse sentido, uma possível solução parece residir no 
desenvolvimento de um modelo de intervenção psico-
terapêutica em Enfermagem que tenha na sua base es-
trutural a relação de ajuda pro!ssional em Enfermagem, 
atitude consistentemente trabalhada por alguns teóricos 
de Enfermagem. Apesar de a solução proposta estar 
fundamentada em factos e evidências que a suportam, 
importa ressalvar que não foram encontradas na litera-
tura experiências similares realizadas, quer nacional 
quer internacionalmente, pelo que existe alguma im-
previsibilidade nos resultados que poderão ser obtidos. 
Portanto, após o desenvolvimento do modelo, torna-se 
essencial avaliá-lo de forma rigorosa, tanto ao nível dos 
resultados como dos processos (de modo a ser possível 
clari!car os mecanismos causais e identi!car os fatores 
contextuais associados com as variações nos resultados).
A proposta apresentada assenta naquele que é assumi-
do como o foco da ação do enfermeiro especialista em 
ESMP: a qualidade da relação interpessoal estabelecida 
entre o enfermeiro e o cliente (Peplau, 1991). Para além 
disso, caso o modelo de intervenção psicoterapêutico a 
desenvolver apresente resultados positivos, pode a!r-
mar-se que este auxiliará signi!cativamente o enfer-
meiro especialista em ESMP a cumprir uma das princi-
pais missões da Enfermagem: “facilitating transitions to 
enhance a sense of well-being” (Meleis & Trangenstein, 
1994, p. 257).
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